
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 
Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas 

 

 
 Sr(a) Diretor(a) do Departamento de Administração de Pessoal, 
 

Venho requerer a V.S.ª, a inclusão em meu assentamento funcional do(a) Sr(a) abaixo 
designado(a), para o fim específico do benefício da Pensão Civil, prevista no art. 215 da Lei nº 
8.112/90 e conforme dados a seguir. 

 
IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR 

Nome do Requerente: 
  

Cargo: 
  

Matrícula SIAPE: 
  

Unidade de Lotação: 
  

Telefone (preferencialmente 
fixo): 
  

Ramal: 
  

E-mail: 
  

Chefia Imediata: 
 

E-mail da chefia imediata: 
 

* Toda comunicação da CASQ será realizada por e-mail. Todos os campos são de preenchimento obrigatório.  
 
DADOS DO(A) DESIGNADO(A) 
Nome do(a) Designado(a): 
  
RG:  CPF:  
Nacionalidade: 
 

Estado Civil: 
 

Endereço Residencial: 
 

Bairro: 
 

Cidade: 
 

Estado: 
 

CEP: 
 

 
QUALIDADE DO(A) DESIGNADO(A) 
* Marque abaixo com um "X" uma das opções 
 Companheiro(a) 
 Filho(a) inválido(a) 
 Enteado(a) / Menor tutelado(a) 
 Pai / Mãe 
 Irmão / Irmã 
 
 
 
 

REQUERIMENTO DE INCLUSÃO DE DEPENDENTE(S) PARA FINS DE PENSÃO 



Documentos necessários: 

1. Identidade e CPF do(a) designado(a); 
2. Comprovação de estado civil do(a) servidor(a) e do(a) companheiro(a) no caso de designação de 

companheira(o); 
3. Comprovante de residência (conta pública) em nome do servidor(a) e um em nome da pessoa 

designada; 
4. Certidão de nascimento (no caso de filho inválido); 
5. Declaração médica atualizada e todos os outros documentos médicos pertinentes originais (no 

caso de portador de deficiência e no caso de filho inválido); 
6. Termo Tutelar Definitivo (no caso de menor tutelado); 
7. Comprovante de dependência econômica e declaração do Imposto de Renda onde o(a) 

beneficiário(a) consta como dependente do(a) requerente (no caso de pai, mãe e irmão); 
8. Escritura Pública Declaratória de União Estável com o estado civil de acordo com a certidão de 

nascimento, certidão de casamento ou certidão de casamento com averbação da separação, 
certidão de óbito ou viuvez do(a) ex-cônjuge (no caso de designação de companheiro/a); 

9. Demais documentos que comprovem a união estável 

Nestes termos, 
pede deferimento. 


